
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1990130 - SP (2021/0385919-6)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
AGRAVADO : DIVINA APARECIDA MARQUES GARCIA - SUCESSOR
AGRAVADO : CAMILA APARECIDA GARCIA - SUCESSOR
AGRAVADO : ALINE FERNANDA GARCIA - SUCESSOR
AGRAVADO : EVA APARECIDA GARCIA - SUCESSOR
ADVOGADO : EVA TERESINHA SANCHES - SP107813
INTERES. : VALENTIN DONIZETE GARCIA - SUCESSÃO
 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. COISA JULGADA. VIOLAÇÃO. 
TESE RECHAÇADA PELA INSTÂNCIA DE ORIGEM. TEMPO RURAL 
RECONHECIDO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 07/STJ. INCIDÊNCIA. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – O acórdão recorrido está em consonância com a orientação deste Tribunal 
Superior, firmada em precedente julgado sob o rito do art. 543-C do Código de 
Processo Civil segundo a qual,  a ausência de conteúdo probatório eficaz a instruir a 
inicial, implica a carência de pressuposto de constituição e desenvolvimento válido do 
processo, impondo a sua extinção sem o julgamento do mérito e a consequente 
possibilidade de o autor intentar novamente a ação, caso reúna os elementos 
necessários à tal iniciativa.
III – In casu, rever o entendimento do acórdão recorrido, com o objetivo de acolher a 
pretensão recursal reconhecendo insuficiente o acervo probatório produzido nos autos, 
demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de 
recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7/STJ. Precedentes.
IV – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
V – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 11/10/2022 a 17/10/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
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recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 

Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 17 de outubro de 2022.

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. COISA JULGADA. VIOLAÇÃO. 
TESE RECHAÇADA PELA INSTÂNCIA DE ORIGEM. TEMPO RURAL 
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ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – O acórdão recorrido está em consonância com a orientação deste Tribunal 
Superior, firmada em precedente julgado sob o rito do art. 543-C do Código de 
Processo Civil segundo a qual,  a ausência de conteúdo probatório eficaz a instruir a 
inicial, implica a carência de pressuposto de constituição e desenvolvimento válido do 
processo, impondo a sua extinção sem o julgamento do mérito e a consequente 
possibilidade de o autor intentar novamente a ação, caso reúna os elementos 
necessários à tal iniciativa.
III – In casu, rever o entendimento do acórdão recorrido, com o objetivo de acolher a 
pretensão recursal reconhecendo insuficiente o acervo probatório produzido nos autos, 
demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de 
recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7/STJ. Precedentes.
IV – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
V – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que negou 
provimento ao Recurso Especial, fundamentada na impossibilidade de se revisitar o 
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acervo probatório produzido nos autos, de modo a acolher a tese de violação à coisa 
julgada e não caracterização do labor rural reconhecido no acórdão.

Sustenta p Agravante, em síntese, que não incide, no presente caso, o óbice 
da Súmula n. 7/STJ, por não demandar revolvimento de matéria fático-probatória, 
porquanto todas as premissas estão devidamente fixadas no acórdão recorrido.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

 Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidões de fls. 532/535e).
É o relatório.

VOTO

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Não assiste razão ao Agravante, porquanto, no presente caso, o tribunal de 
origem afastou a coisa julgada consignando ter o autor apresentado documentos novos 
aptos a caracterizar o labor rural como requerido (fls. 363/365e):

 
Nestes autos a parte autora pleiteia o reconhecimento da atividade rural 
desenvolvida nos períodos de 13/03/1968 a 31/11/1972, computo dos 
intervalos comuns e a concessão do benefício de aposentadoria por tempo 
de serviço/contribuição.
Não obstante a possibilidade de reconhecimento de coisa julgada material 
em relação ao período rural pleiteado nestes autos, o entendimento atual do 
STJ, expresso no Recurso Especial n.1352721/SP, processado sob o rito 
dos recursos repetitivos, é no sentido de proporcionar ao trabalhador rural a 
possibilidade de ingressar com nova ação caso obtenha início de prova 
material suficiente à concessão do benefício pleiteado.
(...)
Nesse sentido, considerando ademais a juntada de novos documentos 
nestes autos passo a apreciar o integral período pleiteado pela parte autora.
(...) 
As testemunhas no ID nº 85420069/23, por sua vez, puderam confirmar o 
labor rural diário do autor, na cultura de café e cana, tendo presenciado o 
trabalho do autor, indicando o dono da propriedade e o início aproximado 
das atividades, na década de 1970.
Desta forma, deve ser reformada a sentença para reconhecer o trabalho 
rural desenvolvido pelo autor informalmente desde 13/03/1968 a 
31/11/1972, exceto para efeito de carência.

 
No caso, observo que o acórdão recorrido está em consonância com a 

orientação desta Corte, firmada em precedente julgado sob o rito do art. 543-C do 
Código de Processo Civil segundo a qual, a ausência ou insuficiência de provas válidas 
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a instruir a inicial, leva à carência de pressuposto de constituição e desenvolvimento 
válido do processo e, consequentemente, possibilita a propositura de nova ação 
idêntica à anterior, com a juntada de novas provas.

Nesse sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
RESCISÓRIA (ART. 966, IV, DO CPC/2015). APOSENTADORIA POR 
IDADE RURAL. PROCESSO PREVIDENCIÁRIO. FLEXIBILIZAÇÃO DA 
COISA JULGADA. EXISTÊNCIA DE PROVA MATERIAL APTA A 
COMPROVAR O EXERCÍCIO DA ATIVIDADE RURAL. INOCORRÊNCIA 
DE OFENSA À COISA JULGADA. ACÓRDÃO RESCINDENDO EM 
CONSONÂNCIA COM A ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL DO STJ.
1. Cuida-se, na origem, de Ação Rescisória na qual o INSS busca a 
desconstituição de julgado que reconheceu à parte autora o benefício de 
aposentadoria por idade rural, ao fundamento de violação à coisa julgada 
(art. 966, IV, do CPC/2015).
2. A Ação Rescisória proposta com base no artigo 485, IV, do CPC/1973 
(atual 966, IV, do CPC/2015), pressupõe, entre outros requisitos, que "a 
coisa julgada violada seja preexistente ao julgado rescindendo, ou seja, 
tratando-se a coisa julgada de pressuposto processual negativo a sua 
observância exige a sua preexistência ao tempo da emissão do julgado 
rescindendo, de modo que, ainda que a controvérsia já tenha sido decidida 
anteriormente, não tendo, contudo, se tornado imutável ao tempo da 
prolação do novo juízo, não haverá que se fazer em hipótese de 
rescindibilidade" (AR 4946/PR, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Primeira 
Seção, DJe 20.5.2019).
3. O Tribunal de origem, ao decidir a controvérsia, assim se manifestou: 
"Porém, apesar de ter sido julgado improcedente o pedido, tenho que isso 
não pode prejudicar a segurada. Este Tribunal pacificou o entendimento de 
que, para que se torne efetivamente implementada a proteção 
previdenciária, necessário uma flexibilização dos rígidos institutos 
processuais. O acórdão rescindendo está fundado em outros documentos, 
em especial a certidão de nascimento da ré, de 20/12/1949, onde seu 
genitor é qualificado como agricultor. Essa prova material foi devidamente 
corroborada pela prova testemunhal. Desse modo, tenho que não houve 
ofensa à coisa julgada" (fl. 371, e-STJ).
4. Como sabido, cabe ao autor a comprovação dos fatos constitutivos do 
seu direito e, ao réu, a existência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo 
do direito alegado pelo autor.
5. Entretanto, não se desconhecem as dificuldades enfrentadas pelo 
segurado para comprovar documentalmente que preenche os requisitos 
para a concessão do benefício, uma vez que normalmente se referem a 
fatos que remontam considerável transcurso de tempo.
6. Dessa forma, as normas de Direito Processual Civil devem ser aplicadas 
ao Processo Judicial Previdenciário, levando-se em conta os cânones 
constitucionais atinentes à Seguridade Social, que têm como base o 
contexto social adverso em que se inserem os que buscam judicialmente os 
benefícios previdenciários.
7. Com base nas considerações ora postas, impõe-se concluir que a 
ausência de conteúdo probatório válido a instruir a inicial implica carência 
de pressuposto de constituição e desenvolvimento válido do processo, 
impondo sua extinção sem o julgamento do mérito, de forma a possibilitar 
que o segurado ajuíze nova ação, caso obtenha prova material hábil a 
demonstrar o exercício do labor rural pelo período de carência necessário 
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para a concessão da aposentadoria pleiteada.
8. Nesse sentido, não se mostra adequado inviabilizar ao demandante o 
direito de perceber a devida proteção social, em razão da improcedência do 
pedido e consequente formação plena da coisa julgada material, quando o 
segurado, na verdade, poderia fazer jus à prestação previdenciária que lhe 
foi negada judicialmente. Esse entendimento foi acolhido pela Corte 
Especial do Superior Tribunal de Justiça, por ocasião do julgamento do 
REsp 1.352.721/SP, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Corte 
Especial, DJe 28.4.2016.
9. Assim, não merece reforma o acórdão recorrido, visto que decidiu em 
consonância com o entendimento do STJ no sentido de que, em matéria 
previdenciária, por seu pronunciado cunho social, há espaço para a 
excepcional flexibilização de institutos processuais, até mesmo da coisa 
julgada, quando, como ocorrido no caso em exame, constate-se que o 
direito do beneficiário, em demanda anterior, tenha sido negado em face da 
precariedade das provas apresentadas (como constatado, repita-se, pelo 
acórdão regional).
10. Recurso Especial não conhecido.
(REsp n. 1.840.369/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
DJe de 19/12/2019 - destaques meus).

 
DIREITO PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO 
DA CONTROVÉRSIA. APOSENTADORIA POR IDADE RURAL. 
AUSÊNCIA DE PROVA MATERIAL APTA A COMPROVAR O EXERCÍCIO 
DA ATIVIDADE RURAL. CARÊNCIA DE PRESSUPOSTO DE 
CONSTITUIÇÃO E DESENVOLVIMENTO VÁLIDO DO PROCESSO. 
EXTINÇÃO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO. RECURSO ESPECIAL DO 
INSS DESPROVIDO.
1. Tradicionalmente, o Direito Previdenciário se vale da processualística civil 
para regular os seus procedimentos, entretanto, não se deve perder de vista 
as peculiaridades das demandas previdenciárias, que justificam a 
flexibilização da rígida metodologia civilista, levando-se em conta os 
cânones constitucionais atinentes à Seguridade Social, que tem como base 
o contexto social adverso em que se inserem os que buscam judicialmente 
os benefícios previdenciários.
2. As normas previdenciárias devem ser interpretadas de modo a prestigiar 
os valores morais albergados pela Constituição Federal/1988; assim, deve-
se procurar encontrar na hermenêutica previdenciária a solução que mais  
se aproxime do caráter social da Carta Magna, a fim de que as normas 
processuais não venham a obstar a concretude do direito fundamental à 
prestação previdenciária a que faz jus o segurado, quando preenchidos os 
requisitos próprios.
3. A ausência de conteúdo probatório eficaz a instruir a inicial, conforme 
determina o art. 283 do CPC, implica a carência de pressuposto de 
constituição e desenvolvimento válido do processo, impondo a sua extinção 
sem o julgamento do mérito (art. 267, IV do CPC), com a consequente 
possibilidade de o autor intentar novamente a ação (art. 268 do CPC), caso 
reúna os elementos necessários à tal iniciativa.
4. Recurso Especial do INSS desprovido.
(REsp n. 1.352.875/SP, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 
Primeira Seção, DJe de 20/3/2017.)
 
Ademais, rever o entendimento do acórdão recorrido, com o objetivo de 

acolher a pretensão recursal, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o 
que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7 
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desta Corte, assim enunciada: “A pretensão de simples reexame de prova não enseja 
recurso especial”.

Nesse sentido as seguintes decisões monocráticas: REsp n. 1893454/SP, 
Relator Ministro Benedito Gonçalves, Dje 18/11/2020; AREsp n.1680988/SP, Relator 
Ministro Herman Benjamin, Dje 02/06/2020 e AREsp n.1652933/SP, Relator Ministro 
OG Fernandes Dje 23/02/2021; AREsp n.1658548, Relator Manoel Erhardt, Dje 
03/08/2021.

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 
são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 
de 2015, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão 
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência 
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Na mesma linha:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE MÉRITO. 
INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. NEGADO 
SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 05/05/2016, contra decisão 
publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de Divergência somente são 
admissíveis quando os acórdãos cotejados forem proferidos no mesmo grau de 
cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade ou no juízo de mérito, o que não 
ocorre, no caso. Incidência da Súmula 315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão embargado decidiu com 
base na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, falta aos embargos de divergência o 
pressuposto básico para a sua admissibilidade, é dizer, discrepância entre julgados a 
respeito da mesma questão jurídica. Se o acórdão embargado andou mal, qualificando 
como questão de fato uma questão de direito, o equívoco só poderia ser corrigido no 
âmbito de embargos de declaração pelo próprio órgão que julgou o recurso especial" 
(STJ, AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. Ministro OLINDO MENEZES 
(Desembargador Convocado do TRF/1ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
01/12/2015). Em igual sentido: STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; STJ, AgRg nos EREsp 
1.430.103/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a necessária imposição 
da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, quando não configurada a 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso, por decisão unânime do 
colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016).
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AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONHECIDO APENAS NO CAPÍTULO 
IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 1.021, § 1º, DO CPC/2015. 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA APRECIADOS À LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO 
EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU DO RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DA 
SÚMULA 7/STJ. PARADIGMAS QUE EXAMINARAM O MÉRITO DA DEMANDA. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. REQUERIMENTO DA PARTE 
AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021 DO 
CPC/2015. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA 
EXTENSÃO, IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser conhecido o agravo interno 
tão somente em relação aos capítulos impugnados da decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre acórdão que aplica regra 
técnica de conhecimento e outro que decide o mérito da controvérsia.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é automática, 
não se tratando de mera decorrência lógica do não provimento do agravo interno em 
votação unânime. A condenação do agravante ao pagamento da aludida multa, a ser 
analisada em cada caso concreto, em decisão fundamentada, pressupõe que o agravo 
interno mostre-se manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de tal 
forma evidente que a simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, como 
abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na hipótese examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2016, DJe 29/08/2016).

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. 
IMPETRAÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA. COMPETÊNCIA ORIGINÁRIA. 
PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. DENEGAÇÃO. INTERPOSIÇÃO DE 
APELAÇÃO. DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO POR VIA DE RECURSO 
ORDINÁRIO. DESCABIMENTO MANIFESTO. HIPÓTESE INADEQUADA. 
RECORRIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE. DE APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE 
RECURSAL. JURISPRUDÊNCIA SEDIMENTADA. AGRAVO INTERNO. CARÁTER 
DE MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante julgamento proferido 
originariamente por Tribunal de Justiça ou por Tribunal Regional Federal desafia 
recurso ordinário, na forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da Constituição da 
República.
2. No entanto, quando impetrada a ação de mandado de segurança em primeiro grau 
de jurisdição e instada a competência do Tribunal local apenas por via de apelação, o 
acórdão respectivo desafia recurso especial, conforme o disposto no art. 105, inciso III, 
da Constituição da República.
3. Dessa forma, a interposição do recurso ordinário no lugar do recurso especial 
constitui erro grosseiro e descaracteriza a dúvida objetiva. Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão sedimentada na 
jurisprudência e que se esteia em pretensão deduzida contra texto expresso de lei 
enquadra-se como manifestamente improcedente, porque apresenta razões sem 
nenhuma chance de êxito.
5. A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não se aplica em qualquer 
hipótese de inadmissibilidade ou de improcedência, mas apenas em situações que se 
revelam qualificadas como de manifesta inviabilidade de conhecimento do agravo 
interno ou de impossibilidade de acolhimento das razões recursais porque 
inexoravelmente infundadas.
6. Agravo interno não provido, com a condenação do agravante ao pagamento de 
multa de cinco por cento sobre o valor atualizado da causa, em razão do 
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reconhecimento do caráter de manifesta improcedência, a interposição de qualquer 
outro recurso ficando condicionada ao depósito prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 03/04/2017).

 
No caso, apesar do improvimento do Agravo Interno, não se configura a 

manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada multa.
Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.990.130 / SP
Número Registro: 2021/0385919-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
0000085-32.2015.8.26.0431 00000853220158260431 00159402920184039999 159402920184039999 85-
32.2015.8.26.0431 853220158260431

Sessão Virtual de 11/10/2022 a 17/10/2022

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
RECORRIDO : DIVINA APARECIDA MARQUES GARCIA - SUCESSOR
RECORRIDO : CAMILA APARECIDA GARCIA - SUCESSOR
RECORRIDO : ALINE FERNANDA GARCIA - SUCESSOR
RECORRIDO : EVA APARECIDA GARCIA - SUCESSOR
ADVOGADO : EVA TERESINHA SANCHES - SP107813
INTERES. : VALENTIN DONIZETE GARCIA - SUCESSÃO

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - APOSENTADORIA POR 
TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO (ART. 55/6)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
AGRAVADO : DIVINA APARECIDA MARQUES GARCIA - SUCESSOR
AGRAVADO : CAMILA APARECIDA GARCIA - SUCESSOR
AGRAVADO : ALINE FERNANDA GARCIA - SUCESSOR
AGRAVADO : EVA APARECIDA GARCIA - SUCESSOR
ADVOGADO : EVA TERESINHA SANCHES - SP107813
INTERES. : VALENTIN DONIZETE GARCIA - SUCESSÃO

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 11/10/2022 a 17/10
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.
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Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 18 de outubro de 2022
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